
PALMAS, quarta-feira, 10deoutubrode2018 JORNALDOTOCANTINS / 9

O coordenador do Centro de
Apoio Operacional das Promo-
torias da Infância e Juventude
do Ministério Público Estadual
(MPE), o promotor de Justiça
SidneyFiori Júnior,ressaltaque
uma das novidades em relação
aos crimes de violência sexual é
a Lei 13.431 de 2017. De acordo
comele,a legislaçãofoi implan-
tadanoanopassadoparaoaten-
dimentodacriançaedoadoles-
cente vítima desse tipo de cri-
me. Na prática, ela é intitulada
como Lei da Escuta Protegida.
Contextualizando, é uma escu-
ta especializada feita pela rede
de proteção (saúde, educação,
assistência social e segurança
pública) e o depoimento espe-
cial,queécolhidopelaPolíciaCi-
vilounoFórumpelojuiz.

Conformeopromotor foide-
terminadoporessaleiqueavíti-
ma não pode ser ouvida várias
vezes,ouseja,paraevitararevi-
timização. “A neurociência já
provou através de estudos, há
muitos anos, que começaram
emHarvardqueessarevitimiza-
ção causa traumas e esses trau-
mas prejudicam o desenvolvi-
mento do cérebro da criança,
que terá reflexos na vida adul-
ta”,argumenta.

Ele observa que a norma de-
terminaquetantoarededepro-
teção, como os promotores de-
vemcriarmaneiraseficazespa-
ra investigação do caso através
deumúnicodepoimento enes-
sa oitiva colher provas para
prenderocriminoso. Júniorde-
fendequenestavezqueacrian-

çaforouvida,odepoimentode-
ve ser válido para todas as fren-
tes de atuação e processos. “No
hospital, o médico também vai
saber o que aconteceu e ele vai
poder tomar as providências
em relação à DST (Doença Se-
xualmenteTransmissível),pílu-
la do dia seguinte e eventual-
mente fazer a cirurgia. Às vezes
tambémprecisamosfazerapri-
são preventiva do agressor, ou
seja,tudoissocomumúnicode-
poimento.Háumestudoquefa-
la que a vítimaé ouvida noBra-
silcercade10vezes.Eissoémui-
to traumatizante. Cada vez que
ela conta o trauma ela fica revi-
vendoasituação”,sustenta.

Opromotorenfatizouquehá
mais de dois anos o Ministério
PúblicoEstadualtentatiraressa

lei do papel. As ações ocorrerão
emformadereuniõescomosór-
gãos envolvidos no processo,
em especial com o Tribunal de
JustiçadoTocantins(TJ-TO).

Porém,navisãodocoordena-
dor, no Tocantins não há essa
preocupação. Ele destaca que
noEstadonãotemnenhumasa-
la para depoimento especial,
nemnoJudiciárioenaPolíciaCi-
vil.“Estamosnalutaparaconse-
guirisso.Asalacolheprovaspa-
ra prender o criminoso, mas o
depoimento é realizado dema-
neira mais suave, menos trau-
matizante. O local terá umpla-
nejamento prévio, ou seja, essa
pessoaqueescutouvaiterocon-
tatocomavítimaparamantero
mínimo de confiança”, garan-
tiu. (Luana Fernanda)

O Serviço de Referência no
AtendimentodeCriançasemSi-
tuação de Violência no Tocan-
tins(Savi),queatua24horasem
regime de urgência e emergên-
ciacomumaequipemultidisci-
plinarnoHospitalInfantil,aten-
deu só neste ano aproximada-
mente 100 crianças vítimas de
violência sexual, a maioria en-
tremeninasde9a12anos.

Porém, a coordenadora do
serviço, a psicóloga Rosivânia
Tosta afirma que pesquisas
apontam que nem 12% dos ca-
sos de violência sexual veem à
tona.“Agentesabequeessenú-
mero não representa a realida-
de, porque nem todos os casos
chegam até a gente, muitos fi-
camabafadosnafamíliaeàsve-
zesaprópriafamílianega”.

A psicóloga ressalta que os
atendimentos do local estão re-
lacionados, emmuitos casos, às
negligencias. “Nossa equipe es-
tátreinadaparadetectaressefa-
tor. Então a negligência é algo
que detectamos muito devido
às internações. A negligência
são os descuidos básicos da

criança, comohigiene, cuidado
comasvacinasecuidadosemge-
ralcomasaúde.Entãoseacrian-
ça é negligenciada nesse aspec-
to, imagina quanto à violência
sexual e psicológica. As violên-
ciasestãointerligadas”,aponta.

Quantoàviolência,elagaran-
tequeaprópriaequipedohospi-
tal é treinada e capacitada para

detectareencaminharparaoSa-
vi.“NósTemosencaminhamen-
to do IML (Instituto Médico Le-
gal), conselho tutelar, escolas,
delegacia. Funcionamos atra-
vésdeumarededeproteção”.

Aresponsávelcontaqueolo-
cal recebe muitos casos de vio-
lênciaintrafamiliar,queéquan-
doelaépraticadadentrodapró-
pria família. “Geralmente por
umparente ou pessoa conheci-
da.Segundoela,maisde80%da
violência sexual a menor é co-
metida emmeninas, o que não
deixadeserumaviolênciadegê-
neroedentrodolar.Dificilmen-
te temos a história de alguma
criança que foi atacada na rua,
geralmenteédentrodecasa”.

O local, que existe há três
anos,segueoprotocolodeaten-
dimento baseado no Estatuto
da Criança (ECA), Código Penal
eCivileSistemadeSaúde.

Questionada sobre como se-
ria o diagnostico das crianças
violentadas sexualmente,apsi-
cólogaobservaque issovariade
acordo com a idade da vítima.
(LuanaFernanda)

Saviatendecrianças
vítimasdeabusossexuais

ApsicólogadoCentrodeDefesa
dosDireitosdaCriançaedo
Adolescente–(Cedeca)Glóriade
Ivone,MarianaMiranda, ressalta
queumadasgrandesdificuldades
deatendimentonaONGocorre
devidoà logística.Elaobservaque
oCedecaestálocalizadonaregião
centraldePalmaseboapartedos
casosacontecemnasperiferias.
Porestemotivo,hádificuldade
paraquepartedasvítimas
cheguemaoCentro.
“Irparaumatendimentoquefala
sobreviolênciasexualnemsempre
éfácil.Entãonãonecessariamente
aspessoasestãomuitodispostasa
vireficarfalandosobreoassunto.
Semcontarqueàsvezeselasnem

têmdinheiroparapassagem”.
Marianaacreditaquehátambém
muitadiscriminaçãodaprópria
famíliacomavítimaenamaioria
doscasos,oagressortrazuma
bagagemgenéticaouuma
repetiçãodecomportamentosdos
antepassados.
“Geralmenteéumaviolênciaquejá
aconteciahámuitotempo,com
outrasgerações.Agentenão
conseguecompreender issoe
acabacriminalizandodizendoquea
famíliaéomissa.Entãoparaalguns
pais,ofatodetrazerascrianças
paraoatendimento,àsvezes,
significa lidarcomofracassode
quenãoconseguiucuidardelas”,
acrescenta. (Luana Fernanda)

MPEbuscaescuta
especializadaparavítimas OatendimentodaDefensoria

PúblicadoEstado(DPE),frenteaos
casosdeviolênciasexual,é
realizadoatravésdoNúcleode
atendimentoàCriançaeao
AdolescenteedoNúcleode
AtendimentodaMulher(Nudem).
SegundoadefensoraVandaSueli
Machado,oórgãopresta
atendimentojurídicoe
multidisciplinar.Nojurídico,os
núcleosacompanhamavítima
quandoháodepoimentoemjuízoe
açõesdaáreadefamíliaecível.
“Alémdisso,háprevençãocomo:
palestras,campanhas,distribuição
dematerial,articulaçãodaredede
proteçãoerecomendações”.
Comrelaçãoàquantidadede
casosatendidospelaDefensoria
Pública,acoordenadoradizque
nãoháumaestatísticaexata.No
entanto,oórgãorecebepelo
menosumcasoporsemanano
núcleodamulher. “Aviolência
ocorreentretodasas idades,mas

asdenunciasocorremaisporparte
dasadolescentesentre12a17
anos”, ressalta.
Segundoela,apenas10%dos
casosdeabusochegamao
conhecimentodajustiçaeexiste
emtodasascamadassociais.
Quantoaosabusos,Vanda
mencionaqueamaiorpartedeles
tratademanipulaçãoealiciamento
dacriançaemtempomuitorápido.
Elaaindaalertaquegeralmenteo
abusadoréumapessoamuito
próxima,comopai,padrasto,tios,
vizinhoseprofessores. “Nãoéum
monstrocomocostumamdizer.
Sãopessoascomunsqueconvivem
diaadiacomavítima”,acrescenta.
Adefensoraaindasustentaqueé
precisoqueoatendimentoàvítima
sejafeitoporequipequalificadae
emambienteespecialparaquea
criançanãosejarevitimizadaea
escutatemdeserespecializada
porprofissionaisqualificados.
(LuanaFernanda)
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